PARECER Nº198/2013/CETRAN/SC
Interessado: José Moreira Hoffmann – Inspetor do Grupamento de Fiscalização de Trânsito da Guarda Municipal de São José

Assunto: Apuração da Infração de conduzir veículo com alteração no sistema de suspensão
Relator: Áureo Sandro Cardoso

EMENTA: Excetuando os casos expressamente regidos pelo parágrafo único do art. 6º da Resolução/CONTRAN nº 292/08, a constatação da modificação do sistema de suspensão do veículo não depende da medição da altura do farol baixo em relação ao solo, valendo a declaração do agente fiscalizador como prova do ilícito, independentemente da utilização de qualquer aparelho ou equipamento de medição. Todavia, essa declaração deve deixar claro o que levou o agente autuador a crer que o veículo tenha efetivamente sofrido alteração em sua suspensão original.

I. 
Consulta:

1. 

Observando que a altura dos diversos tipos e modelos de veículos com sua suspensão original não é uma informação que esteja disponível ao agente fiscalizador, diferentemente do que ocorre com o veículo cuja modificação tenha sido realizada nos termos da Resolução 282/08 do CONTRAN, o consulente pede o pronunciamento desse Conselho acerca da constatação da infração do art. 230, VII, do CTB, em relação à alteração de característica pela modificação do sistema de suspensão do veículo. 

II. 
Fundamentação técnica:

2. 

Nenhum proprietário ou responsável pode, sem prévia autorização da autoridade competente, fazer ou ordenar que sejam feitas no veículo modificações de suas características de fábrica, consoante expressamente preconiza o art. 98 do Código de Trânsito Brasileiro. 

3. 

Algumas modificações são facilmente perceptíveis O exercício da fiscalização de eventuais alterações no sistema de suspensão dos veículos, no entanto, exige, por parte do agente da autoridade de trânsito, além da atenção habitual que o ofício lhe impõe, um cuidado especial e, em certos casos, até um conhecimento técnico mais apurado. 

4. 

Todavia deve-se ressaltar que para configurar a infração do art. 230, VII, do CTB, em decorrência da realização de alterações na suspensão do veículo ao arrepio da regulamentação vigente, a rigor, não se faz necessário o uso de nenhum equipamento para medir a altura do veículo. 

5. 

De fato, diferentemente do que ocorre em transgressões como excesso de velocidade para as quais a lei prevê a necessidade da utilização de aparelho ou equipamento hábil para que seja validamente fiscalizada, a constatação da alteração do sistema de suspensão do veículo dispensa esse tipo de recurso, valendo como prova do ilícito a declaração do agente fiscalizador dando conta de que verificou a existência da irregularidade. 

6. 

Às vezes esse tipo de infração é de fácil constatação, como ocorre, por exemplo, em veículos de carga onde são colocados calços de madeira com o objetivo de torna-los mais altos para que não deixem transparecer que estão trafegando com excesso de peso. Também é relativamente simples a verificação da utilização de suspensão regulável, em desrespeito ao comando contido no art. 6º da Resolução nº 292/08 do CONTRAN. 

7. 

Porém, sem o conhecimento técnico necessário para identificar, de forma conclusiva, a existência da modificação, prejudicada ficará a fiscalização quando a alteração promovida no veículo não estiver tão evidente. O agente da autoridade de trânsito deve tomar muito cuidado antes de declarar que determinado veículo sofreu alteração no seu sistema de suspensão, principalmente se não estiver familiarizado com as características que aquele modelo exibia originalmente nesse especial. Não bastasse isso, nem sempre o fato de o veículo aparentar ter sido rebaixado se deve a modificações em sua suspensão. Pode, por exemplo, se tratar de excesso de lotação ou peso, diminuição do diâmetro externo do conjunto pneu/roda, ou, ainda, mau estado de conservação. 

8. 

O problema é agravado pelo fato de a lei não estabelecer um critério específico para o exercício dessa fiscalização. Alguns defendem, com base no subitem 4.3.4.2 do Anexo I da Resolução/ CONTRAN nº 227/07, que se o veículo apresentar altura inferior a 500 mm medida do farol baixo em relação ao solo, significaria que estaria rebaixado. É temerário endossar essa ideia. Primeiro por que essa referência normativa não é direcionada para esse tipo de situação (fiscalização do sistema de suspensão), o que certamente pode gerar distorções na hora de aplica-la para tal finalidade. Segundo, porque a altura medida verticalmente do solo ao ponto do farol baixo (original) do veículo foi um critério estabelecido pela Resolução/ CONTRAN nº 292/08 para aqueles veículos que tiverem a alteração atinente devidamente autorizada, realizada em local apropriado e certificada por órgão credenciado pelo Inmetro, o que não significa, necessariamente, que isso valha para as demais hipóteses. Em terceiro lugar, a adoção desse parâmetro para fiscalização dissociado de uma regulamentação própria traria uma série de problemas, como, por exemplo, qual seria a metodologia empregada para realizar tal medição? Que tipo de instrumento (trena, fita métrica, régua etc) e quais  requisitos que os mesmos deveriam atender? Haveria margem de erro ou tolerância, levando em consideração as variáveis que poderiam influenciar na medição?

9. 

Não bastasse isso, como bem destacou o consulente, a informação da altura do farol baixo em relação ao solo não é disponibilizada abertamente pelos fabricantes dos veículos e varia de modelo para modelo.

10. 

 Contudo, se, por um lado, a ausência de uma altura mínima padrão para todos os veículos estabelecida em lei e a dispensa do uso de instrumento próprio para fiscalização desse tipo de infração conferem ao agente da autoridade de trânsito maior liberdade para fiscalização, por outro lhe impõem uma responsabilidade imensa, pois, considerando que a sua declaração é que servirá como prova da violação, nos termos do parágrafo 2º do art. 280 do CTB, essa declaração deverá ser bastante objetiva com relação ao que o levou a crer que o veículo fiscalizado efetivamente tenha sofrido alteração em sua suspensão.

 III. 
Considerações finais:

11. 

Por todo o exposto, excetuando os casos expressamente regidos pelo parágrafo único do art. 6º da Resolução/ CONTRAN nº 292/08, a constatação da modificação do sistema de suspensão do veículo não depende da medição da altura do farol baixo em relação ao solo, valendo a declaração do agente fiscalizador como prova do ilícito, independentemente da utilização de qualquer aparelho ou equipamento de medição. Todavia, essa declaração deve deixar claro quais foram os elementos que levaram o agente autuador a crer que o veículo tenha sofrido alteração em sua suspensão.



Contribuiu na elaboração do presente parecer o especialista em trânsito e ex-conselheiro, Rubens Museka Junior.

Florianópolis, 03 de junho de 2013.

ÁUREO SANDRO CARDOSO

Relator

Aprovado por unanimidade na Sessão Ordinária n.º 022, realizada em 03 de junho de 2013.

Luiz Antonio de Souza

Presidente
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